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1. INTRODUÇÃO 
Marco Aurélio Bezerra de Melo 
Defensor Público do Estado do Rio de 
Janeiro. Professor de Direito Civil da EMERJ. 
Este modesto trabalho objetiva apresentar o fundamento do 
reconhecimento do direito de propriedade para as comunidades re-
~anescentes de quilombos. 
Desse modo, serão apresentados argumentos para o conven-
cimento de que a norma constitucional do artigo 68 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, que assegura o direito de pro-
priedade às comunidades remanescentes de quilombos, é justa e 
exige a sua efetivação. 
2. AS POSSES DAS ÁREAS DE QUILOMBOS NO PERioDO 
DA ESCRAVIDÃO 
A palavra quilombo sugere vários significados, dentre os 
quais uma espécie de dança que se realiza numa praça ou largo 
em que se localizam os negros e que é enfeitada de bandeirolas 
de papel de seda e cercada por um sítio ou jardim, assim como 
um I'valhacou/o de escravos fugidos," unidade básica da resistên-
cia negra H 1. Esse último sentido também se encontra no verbete 
"quilombo" contido no dicionário Aurélio Buarque de Holanda: 
I Scisinio, A'~ Edwrdo. Dicion.1rio da Escravid30. Leo Chri5li.lno Editorial lida .. p. 281 . 
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N2. Bras. Estado de tipo africano formado, nos sertões brasileiros, 
por escravos fugidos. N 2 
No sítio da agência de informação Frei Tito para a América 
latina há uma definição bastante precisa de quilombo prescreven-
do que NOS quilombos são comunidades negras rurais que se distin-
guem de outros setores da coletividade nacional devido aos seus 
costumes, tradições e condições sociais, culturais e econômicas es-
pecíficos. Essas comunidades constituem territórios étnicos, origi-
nados principalmente a partir de fugas de negros africanos que se 
rebelavam contra a escravidão iniciada a partir do século XVII, pela 
colonização portuguesa. O quilombo marcou suà presença durante 
todo o período escravista em praticamente todo o território nacio-
nal." J 
A norma constitucional acima transcrita indica que efetiva-
mente o sentido da palavra quilombo seja o de uma fortificação com-
posta de negros fugitivos que, desafiando o .direito estatal, formaram 
um núcleo populacional que buscava manter a cultura e a 
estratificação social trazida da África. 
Os quilombos que se formaram e se espalharam pelo território 
brasileiro traziam duas práticas insurrecionais. A primeira, relativa 
à ocupação da terra, que não se fazia dentro do modelo estatal da 
compra e venda ou da sucessão hereditária, e, a segunda, que guar-
da relação com o próprio questionamento do regime servil e que 
contribuiu para a sua derrocada. 
Com efeito, o apossamento de um território quilombola signifi-
cava uma medida duplamente insurgente e aí se encontra a grande-
za da luta histórica dos escravos fugidos que lograram trazer, a des-
peito da distância continental, um pedaço da África para o Brasil no 
tocante ao território e cultura, ajudando a que o país se livrasse da 
maldição de manter pessoas cativas sem liberdade, servindo a ou-
tras, mas também foi a primeira demonstração de que a posse da 
terra como instituto independente da propriedade podia ser utilizado 
l Feneira. Aurélio Buarquede Holanda. Novo Aurélio. Século XXI. Editora Nova Fronteira. P. 1.686. 
I lYww.iJditalcom.br- CJmp.mha nacional pressionar.í a regularizaç~ de territóriosquilombolas. 
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~m\SÜQ.\funçãb\"social . paraafirmar:a. moradia; ', produção"etraba/ho 
dos rebelados do sistema escravagista. . ' .. . ,' " ' . '. 0 , " . ;' 
h:>:~9rrMe~á;~ato ponto, impende ~situar,'ainda : que brevemente, o 
t!~ri~~jtltitídido' de iaquisiçãoda propriedade de terras no 'petíodó 
~\llme~deti aaboliçãó da eScravidão. ·--Em um pÍ'imeiro momen::. 
{oC~à lêtJá0'9tâ" concedida pór.Gattas · de \Sesmarias4 I ' que eram·con., 
~Sôê'!f1búlt> .. gadas . por Portugal 'a deter'tninadas ' pessoas da ' famrtia 
·Í'$1s'.0l'f.~"mantivesse ami zádecom \(:j :reino · português, sendo tal-: 
'\ie~1(Jmâ~·primeitas ' m~hifestaç~s -de'nepoti5mb<no;cenâriopou­
'«00, d~l~fáiil. ' Ap6sessEfperíodoie-' com o ·reconhecimento , da~'i nae-
~ruat'(fo Brasil, 'não',lse\ Vé~ifiGbu ,uma rTlQdific'ação \no 'S1stEÚ'i1a 
-fti~rm"',i>âtrio e o·,'.regramento mais importante dessa fase foi a\Lei 
nº 601, de 18 de setembro de 1850, conhecida como lei de Terras: 
- b v Íi!,31J\ lei ~de te'rras datado 'mesmo aho; daI tei Eusébio' de 'Queirós, 
qoe:.lotà' deti'eladà i no dia '4 de~set~mbrôidé'1850,: reprimindo ' ó 
tf\i(it:tr.'de àfrh::anose punindó com:Yigor:osselvagens contrabaridis;, 
taSJdê'lgente: Istono's 'conduz· a urna' conclusão: lógica:, ôp3fs que: Se 
preparava para abolir a escravidão, con~lida\ta os ' latifúndibs lias 
MliMiida oligarquia ,rt..ral tomand(!)'Cúida!:lo 'para que'o'escraVo', ao se 
d$~ar com a; liberdadei!nao 'tivesse-acesso; à -propriedade peló;obsi 
tâculo: do preço 'e -pela' proibiçãO de 'Iêgitimar . posses ·; posteriores à 
refegda,:lei: de ,terras . . ' Prestigibu-se a !~propriedade" ai'ndaqueéstáti.:. 
t!3pem: detrimento' )da 'função' sotiéitda' possé 'tlue' afirma' a dignida,;, 
de da pessoa humana por assegurar/pôr:exemplo, ó direito' ~o ! trab~ 
lho' e à, mo'radia' quê 'são válo'res·'constitucionais -inderrogáveis. 
-'J! . Os artigos' ,1 a, 4° e 5° da vetusta lei"de' tertas: demonstram 'como 
era · impossfvelreconhecer· àsitúáÇão~ proprietár'i'a ' Ilélsárea~: de 
quilombos6 • Sobre o tema, 'ensina0' professor titular-dedireito p'ro-
.. 
l ~ . I • " 
. . -' . . . . . " . ' ," . ' . ' i : ' . . . ' .' 1 ; .' . . 
• Sesmarias $.\o propriamente as datas de !erras. casais ou pardieiros. que (oram ou $.\o de alguns senhores e que, já 
em oUtro tempo, foram lavradas e aproveitadas e agora o nkl s:!o (OrdenaçGes MaliuellnaS.livro IV, Til. 67).' , 
'Ver o excelente trabalho de Albuquerque, Ana Rita Vieira. Da.fun~o sOcial da POsse e sua conseqOêncla 
frente à situaçllo proprietária. Editora Lumen !uns. 
• Art. I" FiGlm prohibid.Js.JS ilcquisipjes de te"ilS devolutils poroutm Mulo que n30 seja o de compra. EXcepluam-
se.JS lPrraS situadils nos limites do Impbio com paizes esI1'angeilDS em Um.J zrJflilde 101egl/J$, .JS quaes poder;1o ser 
concedid.JsgrillUit.unente. . " . . - .. . .. -" -
M. 4~ SerJo ~/id.Jdas as sesm.lri.u, ou OUIms concess6tis do Cowmo'GeraI ou Pm'!.incli!~ que ~.JCh;,!f!'!' 
cultivadils. ou com prinapios deculrura. e mor.xJ.J llilbitllill do IPspecri~ sesmeim ou COIIO!SSionJIio, ou de quem 
os repn!SefIIe, emboril n.Iolenlu sido cumpridi qualquer d.Js outras condiçdes. com que Irxilm cDnCr!did.u. 
~ r -' : 
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cessual civil da Universidade Cândido Mendes, Miguel lanzellotti 
Baldez, que a terra formal sempre foi inacessível ao trabalhador e 
tal constatação remonta ao modo de produção escravagista, nos mo-
dos de aquisição e formação da propriedade durante o regime colo-
nial e que, depois com a lei 601, de 1850, houve a 11 adoção da 
venda e compra como modalidade principal de aquisição da propri-
edade, além do fato de que a lei de terras consolidou os latifúndios 
através da medição e demarcação das sesmarias outorgadas e ocu-
pações havidas enquanto vigorava o colonial ato" 7. 
Com efeito, vê-se com clareza que as áreas de posse de quilombos 
não encontraram mecanismos jurídicos para se legitimar no direito po-
sitivo vigente após a abolição da escravidão, permanecendo à mar-
gem da titularidade formal dos imóveis, que com a lei de terras passou 
a ser a situação proprietária, sendo a posse um instituto de categorização 
inferior, tido como estado provisório e, portanto, inseguro, que funciona-
va como uma mera exteriorização da propriedade. 
Além de os quilombos ocupados pelos negros insurretos retra-
tarem a afirmação da posse social frente à situação proprietária, a 
luta dos escravos é também apontada por especialistas na matéria 
como uma das causas para a abolição da escravidão ocorrida em 
1 3 de maio de 1888 com a publicação da lei Áurea. 
O saudoso professor Alâor Eduardo Scisínio indica como cau-
sas internas da abolição da escravidão as que se seguem: 111) aboli-
ção do tráfico de escravos africanos 'com a lei Eusébio de Queirós; 
2) queda da produção e crise estrutural da área açucareira nordesti-
na e conseqüente decadência do trabalho escravo; 3) aparecimento 
das primeiras indústrias de transformação que exigiam mão-de-obra 
livre; 4) mínima rentabilidade do trabalho escravo; em comparação 
com o livre; 5) surto do café, cuja unidade produtora - a fazenda -
não se adaptava ao trabalho escravo e se desenvolvia com uma 
dinâmica interna de absorver a mão-de-obra livre, inclusive a im-
portada; 6) chegada de imigrantes estrangeiros para os trabalhos 
AIT, 5"SerJo kgifim.Kl.Js as posses tn.JnSJS e paClTiGJS, ,K!quirid.JS poroccupi1ÇJo primJria, ou havidas do pnfnl'im 
OCCUp.1nfe, qwse iJChaff!mcuhivJd.Js, ou comprincfpiodecultura, emnr.Jd.J, hJbifWldo~iWJ~iro, ou 
de quem o rt!prNetlft?, gUdtd.Jd.JS as seguintes rr.ogrilS: 
..••••• omissis_ .• 
, Ainda ol Refonru Urban.:a: notas sobre algumas conquistas inslitucion.lis, p. 5, EditOfa COOHl1'etrópolis. 
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agrícolas; 7) campanha abolicionista com a participação da 
intelectual idade e da classe média; 8) lutas dos próprios escra-
VOS."8. 
Em texto escrito pela professora de história da Universidade 
Federal Fluminense Hebe Maria Mattos há uma preocupação cons-
tante de contextualizar a ambiência do país no período que antece-
deu a abolição da escravidão e a referida historiadora defende a 
tese de que a luta dos escravos pela liberdade também foi decisiva 
para a promulgação da Lei Áurea: NA poesia revela também que os 
cativos eram depreciativamente chamados de "negros", embora 
cerca de 95% dos descendentes de africanos do país já fossem li-
vres. Era regra de etiqueta silenciar sobre a cor dessas pessoas quando 
em situação formal de igualdade. Esse racismo IJ brasileira' tornou 
pouco nítido, para a posteridade, a importância da população afro-
brasileira livre antes mesmo da Abolição, além de não realçar os 
esforços dos últimos cativos na conquista de sua liberdade. Na últi-
ma década da escravidão, eles apelaram para fugas em massa por 
quase toda a Região Sudeste, no maior movimento de desobediên-
cia civil de nossa história" 9 
Segundo dados recentes da Universidade Nacional de Brasília, 
da Fundação Cultural Palmares e do Projeto Vida de Negro, há no 
Brasil cerca de 1.098 territórios quilombolas e destes apenas 29 fo-
ram regularizados. 
3. A POSSE E O POSTERIOR DIREITO DE PROPRIEDADE DAS 
TERRAS REMANESCENTES DE QUILOMBOS DE ACORDO 
COM OS POSTULADOS FILOSÓFICOS DE IMMANUEL KANT 
Kant sustenta ser legítima a primeira posse de um pedaço de 
terra, sendo um direito natural ter algo, cuja utilização por outrem 
possa se traduzir em um prejuízo a quem exerce a posse sensível 
sobre o bem. Diz o autor que esse postulado está ligado a uma lei 
permissiva da razão prática que confere ao possuidor direito de exi-
gir de todas as outras pessoas um dever geral de abstenção frente a 
aquele que primeiro exerceu a posse sobre o bem. 
• cp. cit. aRt., p. 95 - grilos nossos 
•• A face negra da Aboliç.'lo·, RevlSla Nossa Hlst6ria, Ano 2, nO 19, maio de 2005, p. 14/20 - grifos nossos. 
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o indigitado filósofo ensina que o estado de posse é um fenô-
meno da natureza que confere proteção jurídica ao primeiro possui-
dor, pois é também direito natural não ser obrigado a certificar sua 
posse, além do que, é correto formular a proposição de que tudo que 
uma pessoa submete ao seu controle de acordo com as leis da liber-
dade externa, manifestando a vontade de que seja o titular, realmente 
o será. Nessa ótica, aduz o autor que: Nrealizar a primeira tomada de 
posse tem, portanto, uma base jurídica (titulus possessionis), que é posse 
original em comum; e o brocardo NFelizes são aqueles que tem a 
posse" (beati possidentes), porque ninguém ser obrigado a certificar 
sua posse é um princfpio básico de direito natural, o qual estabelece o 
tomar a primeira posse como uma base jurídica de aquisição com a 
qual pode contar todo primeiro possuidor. ",o 
A posse de terras no solo brasileiro para a formação de 
quilombos pelos escravos equivale à posse no estado de natureza e 
justifica a sua defesa pelo Htulo conferido pelo próprio apossamento 
ab origine. Nessa linha de raciocínio, as áreas utilizadas para a 
formação dt' quilombos eram terras de ninguém (res nulliuSJ, que 
foram possuídas pelos escravos que fugiam do cativeiro e cujos des-
cendentes continuam exercendo posse, passados mais de cem anos 
de abolição da escravidão. 
A idéia acima de apreensão originária se encontra também 
em autores clássicos como o Doutor Spencer Vampréll , J.M. Carva-
lho Santosl 2 , Pontes de Mirandall , Martinho Garcezl4 e Lafayette ls . 
I. Kant. Immanuel. A MeUftsica dos CosIumcs. - p. 96/97 
11 "Essa f6nna. na posse. tem o nome de apprehens30. Podemos defini-a: todo facto. que cria. para o adquit't!l1te. a 
possibilidade immediata. e aClual. de dispor. physicamente da cousa. e de excluir della a acç.1o de terceiros 
(lAfAYETIE. Direilo das Causas, § 10; SAVlGNY, T,ailé de la Possession, §§ 14 a 18.· IVampré, Or. Spencer. Manual 
de Direito Civil Brasileiro, vol.lI-F. Briguiet & C. Edi!Ores, p. 121131. 
" "Dissemos que a apreens:lo de que falol esle artigo ptCSSUp/Il. fL'Caia !Obre uma coisa que nJo fOi a objeto de posse 
de ninguém." (Sanlos, J. M. Carvalho. Código Civil Brasileiro Inlerpretado, 1101. VII, EdilOla Freilas Ba5los, p. 54). 
" • A posse imedial.l nasce com a oblenç.1O do poder (~ico. sem nenhum outro possuidor abaixo (= mais per1odol 
coisa). Ao vontade, o iJnimus, n:lo é pressuposto necess.!rio. Abstraiu·se disso. no Código Civil." (Miranda, Pontes. 
T ralado de Direito Privado, vol. 10. Editora 8Otsoi. p. 147). 
, •• A apprehcns.1o c.lnsi5le em lodo falO que para o adquirente cria possibilidade immediala e aelual de dispôr 
physicamenle d., coisa ou do direilO, de excluir della .1.lCÇ.'Io de terceiros. "(C.1fcet. Martinho. Do Direilo das 
Coisas Segundo o Projeclo de Código Civil Brazlleiro. p. 28) . 
•• "A apreens.\oconsi5leem lodo falo que cria para o .Klquif'l'fUe OI possibilid.Jde imediala e alual de dispor. fisicamente. 
da coisa e de excluir dela a dÇ:lO de terceiros· (Rndrigues.lafayelle. Direito das Coisas. vol. I. § 10). 
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Entretanto, para Kant a defesa fulcrada em uma legftima apreensão, 
como fora a que historicamente se verificou nos territórios 
quilombolas, não basta, pois há a necessidade de uma legitimação 
estatal com o reconhecimento de uma titularidade definitiva sobre o 
bem possuído. 
Nesse sentido, afirma Kant que: "Desta forma, por exemplo, 
tomar posse de um pedaço de terra separado é um ato de escolha 
particular sem ser, por isso, arbitrário. O possuidor funda seu ato 
numa posse inata em comum da superfície da terra e numa vontade 
geral que corresponde a prior~ que p~rmite sua posse privada (de 
outra maneira, coisas desocupadas seriam tornadas em si mesmas, 
e de acordo com uma lei: coisas que a ninguém pertencem). Por ser 
o primeiro a tomar posse, ele originariamente adquire um definido 
pedaço de terra e resiste mediante o direito (iure) a qualquer outra 
pessoa que lhe barrasse fazer uso privado dele. Contudo, posto que 
ele se acha num estado de natureza, não pode fazê-lo por meio de 
procedimentos legais (de iure) porque realmente não existe qual-
quer lei pública nesse estado. ",6 
Verifica-se também nas lições de Kant que é necessário 
que, do estado de natureza em que se acha a posse, haja a con-
versão para o estado de direito, que à luz do ordenamento pátrio 
seria o reconhecimento da propriedade como direito definitivo. 
Dizia o mestre que: "Em síntese, o modo de ter alguma coisa 
externa como sua num estado de natureza é posse física que 
tem a seu favor a presunção jurldica de que será convertida em 
posse jurídica através de sua união com a vontade de todos numa 
legislação pública, e em antecipação a isto é válida comparati-
vamente como posse jurfdica. Nl7 E falando sobre a proprieda-
de, o apontado filósofo alemão ratifica a aludida afirmação pres-
crevendo que: ;"alguma coisa pode ser adquirida definitivamen-
te sob uma constituição civil. Em um estado de natureza tam-
bém pode ser adquirida, mas somente provisoriamente. H E con-
clui dizendo que: Na conseqOência é poder a aquisição original 
I. cp. ciL anl. p. 9li97 
"Q7.dtanl..p.l02 
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ser apenas provisória. A aquisição definitiva ocorre somente na 
condição civil. /n8 
Assim, é de importância vital para a segurança jurídica dos 
descendentes dos escravos africanos e para a afirmação cultural e 
étnica das comunidades remanescentes de quilombos a atestação 
da propriedade sobre os territórios quilombolas e que do reconheci-
mento unilateral de afirmação da titularidade sobre o bem - posse 
em estado natural - se chegue ao reconhecimento da .sociedade 
acerca do direito de propriedade dessas terras promovendo, por con-
seguinte, a aceitação de todos de um direito definitivo assentado em 
uma legislação de ordem pública. 
Conclui-se, de logo, o quão importante é conferir efetividade 
ao comando normativo do artigo 68 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, identificando as áreas remanescentes de 
quilombos e conferindo o título de propriedade na forma da lei civil 
pátria. 19 Releve-se o fato de que o aludido dispositivo constitucional 
trilha a idéia kantiana quando prescreve que o estado deverá reco-
nhecer a Hpropriedade definitiva// das comunidades remanescentes 
de quilombos, ou seja, o texto constitucional não faz referência à 
posse, tendo em vista a simples constatação de que esta já estava 
mais do que solidificada por ocasião da promulgação da lei Maior 
em outubro de 1988. 
4. O SENTIDO E ALCANCE DO ARTIGO 68 DO ATO DAS 
DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
O artigo 68 do ADCT prescreve que: '/aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva/ devendo o Estado emitir-lhes 
o respectivo lIlulo~ . 
A palavra "remanescente" no autorizado dicionário de Auré-
lio Buarque de Holanda significa: "1. que remanesce/' restante, 
remanente. 2. Aquilo que sobeja ou resta."20. Esse dado presente no 
'0 q,. C/i. aflr.. p. 108 
,. Para K.1f1t a aquisic;.loorillinal somente pode ser ptrJvisóti.J, pois a aquisiçJo definitiv.Joro<re somente respeiLlndo-
5e a condiç.lo civil estabelecida pelo direito iJ priori. (cp. cir., ant. p.1 091. 
"'Obracitant .. p.1.738 
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texto legal informa que o reconhecimento da propriedade exige um 
estado permanente de posse desde os idos da época do Brasil 
escravagista. Vê-se, de plano, que há uma conotação rica em 
historicism021 e cultura, na medida em que é exigido, para que haja 
o reconhecimento da propriedade, que as comunidades permane-
çam nas áreas de quilombos, persistindo na luta pela posse de suas 
áreas e mantendo os seus aspectos culturais herdados dos antepas-
sados escravos até a data de promulgação da Carta Política Federal. 
Forçoso reconhecer que o reconhecimento da propriedade 
constitucional das áreas remanescentes de quilombos é originário 
por não se fundamentar em relação jurídica anterior que Ih.e dê su-
porte. Nesse passo, há uma semelhança muito grande com a 
usucapião22 , sendo certo que, como sucede com o instituto análogo, 
a eventual sentença judicial que o reconhecer também será 
declaratória como parece sugerir a leF3, a jurisprudência24 e doutri-
na2S na hipótese da usucapião. Entretanto, a prescrição aquisitiva 
conta com um termo inicial - a quo - e um termo final - ad quem-
, e após a sua configuração o possuidor se faz proprietário, ou seja, o 
usucapiente não precisa continuar possuindo para que seja reco-
nhecido o seu direito de propriedade, valendo lembrar a denomina-
da ação publiciana que municia o usucapiente de pretensão 
reivindicatória sem titulo e posse atual. 
O termo inicial para que a posse de um quilombo seja reco-
nhecida na atualidade como propriedade é o momento da instala-
ção da comunidade de escravos africanos e o termo final coincidirá 
com a promulgação da Constituição, momento em que o direito de 
propriedade se incorporou definitivamente ao patrimônio dos 
quilombolas que reconhecerem sua própria história de descenden-
li A acepçao que se confere à pal,""a é a de uma 'Doutrina segundo a qual a realidade é história (desenvolvimento, 
racionalidade e necessid.ldeJ e que todo conhecimenlO é conhecimento histórico" IAbbagnano, Nicola. Dicionârio 
de Filosofia. Editora Mal1ins Fontes. p. 508). 
" Nesse sentido, confira·se o excelente texto: "O usucdpiJo si"8u1dr disciplin.uJo no dlt. 68 do .110 diJs disposiçtJes 
COIISlitucioruis tr,msitoodS". Publicado na Revista de Direito Privado, vol. lI, p. 79/83. 
"AI1.1.241 doCe8, e 167,1, item 28, da lei 6.015/73. 
" Súmula 263 do STF: ·0 possuidor deve ser citado, pessoalmente, para a açllo de usucapiao". 
" Por todos: Salles, José Carlos de Moraes. Usucapl:lo de bens lm6vels e móveis. 2' ed. Editora RT, p. 171/173. 
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tes de escravos africanos que foram residir nos quilombos antes da 
decretação da lei Áurea, merecendo destaque que tal direito pode 
ser usado como defesa em eventual ação reivindicatória proposta 
pela pessoa, cujo tftulo se encontra registrado no cartório imobiliá-
rio. 
Com redobrada vênia, se a propriedade a que se refere a nor-
ma do artigo 68 do ADCT fosse por meio da usucapião, teríamos que 
imaginar que a usucapião do afrodescendente quilombola teria que 
ser por um prazo maior do que cem anos, sendo evidente que a 
prescrição mais longa, atualmente, no direito brasileiro, é a da 
usucapião extraordinária prevista no art. 1.238 do Código Civil Bra-
sileiro, que é de quinze anos. Se o Poder Constituinte Originário 
quisesse disciplinar o direito de propriedade das áreas de quilombos 
pela árdua via da usucapião teria feito, como aconteceu, por exem-
plo, com a usucapião especial urbana (art. 183, CRFB) e rural (art. 
191,CRFB). 
A última parte do dispositivo legal assegura um direito subjeti-
vo para as comunidades remanescentes de quilombos, acarretando 
ao Estado um dever jurídico prestacional, pois a lei das leis pres-
creve que o Estado deve emitir os títulos de propriedade. A grande 
dificuldade está em definir como o Estado poderá atestar a proprie-
dade. Como esse direito, disciplinado nas disposições transitórias e 
que, portanto, já deveria ter exaurido o seu poder normativo com as 
titulações, poderá se efetivar. Será necessária a edição de uma nor-
ma jurídica complementar ou o artigo 68 do ADCT já é dotado de 
efetividade? Far-se-á por meio de desapropriação? Como será o re-
conhecimento de que a comunidade é remanescente de quilombo? 
Caberá ação declaratória? Poderá o Estado emitir título, ainda que o 
imóvel esteja registrado no cartório imobiliário em nome de par-
ticular? Essas são apenas algumas questões que enfrentaremos a 
seguir. 
5. A NORMA DO ARTIGO 68 DO ADCT É DE EFiCÁCIA PLENA 
A norma jurídica constitucional que se encontra nas disposi-
ções transitórias, por óbvio, tende a perder a sua importância social 
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na medida em que o seu comando se efetiva26 , mas enquanto isso 
não acontece, deve ser encarada como parte integrante do texto 
constitucional, ao qual se deve conferir a máxima efetividade.27 
Pela simples leitura do artigo 68 do ADCT observa-se que o 
tipo legal contém todos os requisitos de sua auto-aplicabilidade, sendo 
norma de eficácia plena na lição do eminente constitucionalista José 
Afonso da Silva por não indicar processos especiais de sua execu-
ção e não exigir Na elaboração de novas normas legislativas que 
lhes completem o alcance e o sentido, ou lhes fixem o conteúdo, 
porque já se apresentam suficientemente explrcitas na definição dos 
interesses nelas regulados".28 
A despeito de a norma do artigo 68 do ADCT conter todos os 
requisitos para a sua auto-aplicabilidade, o Governo Federal editou 
o Decreto Federal nO 4.887, de 20 de novembro de 2003, visando 
regulamentar a identificação, reconhecimento, delimitação, demar-
cação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comu-
nidades dos qui lombos. 
O aludido decreto estatui que Nconsideram-se remanescentes 
das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decreto, os gru-
pos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetó-
ria histórica própria, dotados de relações territoriais especfficas, com 
presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à 
opressão histórica sofrida ": 
Em síntese apertadíssima, o referido decreto federal estabele-
ce que: a) a caracterização dos remanescentes será feita mediante 
auto-atribuição, circunstância que vai ao encontro dos mais recen-
tes estudos de antropologia; b) são terras de quilombos aquelas que 
foram ocupadas e são utilizadas para a garantia da reprodução ffsi-
,. Moraes, Alexandre. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. '0 ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, preo.ois.1oltildicional na hi5t6ria COOSIitudonal brasileira desde a I" ConstituiçJo Republicana 
de 1891, deslina·se a regulamenw a transiç.'lo entre a antiga Carta e a nova otdem con5litucional, com previsões 
que se extinguirão como cumprimento de sua tinalidade, qual seja, harmonizar as situações jur(dicas pretéritas. 
Assim, a natureza do ADCT é de norma con5lltucionaltransit6ria e de eficácia exaurida, pois a eficácia de suas 
normasexaure<XJmocumprimentodesuasfinalidades,sendoimpossívelrevitaliz.1-lasporemendasconSlitucionais", 
17 Moraes, Guilherme Pena. Direito constitucional. Teoria da Constituição. 'Opn'ncfpio cb t7J.kima efetividiJde 
imptJeque J notrniJ constitudorut sujeild J atividade hetrnenlutiCil, dt!1If! ser Jtribufdoo sentido que maior elicJciJ 
lhe concedi1, sendo Vf!d.JdJ J interpretJÇJo que lhe supriVJ ou diminUil il fin.J/idiJde'. 
la Silva, José Afonso. Aplicabilidade das Normas ConstItucionais. 4' ed., EditOfa Malheiros, p. 10 I. 
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ca, social, econômica e cultural dos ,quilom~,~;,-:~} : çqº~~el com-
petência ao INCRA parafazer a titulaçãÇ), ma~,'l~~,_ijlf~\ '~IC,?mp~~; 
tência concorrente dos -Estados, do!; Municípios, e ;!Ip, ~is!r!tQ , f,~d~~! 
. . " . , . ~ i ' ''' _ ' '~ ' ' \ ' ' '' . · .1 
ral; d) assegura aos quilombolas a participaç,~pA~!fl8H~Hf.~I.~m t9.:~ 
das ~s fa~s do procedimento de titulação; e), p,f:~\I~~'t~r,W,,~ ; t~W~I~~i 
quilombo estiver situada em áreas públicas,Q _ W9P,~!çL~f\te (eQe(~t' 7 
vo deverá atestar o domínio; O prevê que se ; q·i~ó;v~!.~~tiv~r s\tuad6 
em área registrada no cartório imobiliário ; êm ; ilpl1J~' çJe ; p-~riicul~r( 
será realizada vistoria e avaliação do imóy~I, ; pbj~.~i!~anq?! ~, ~90Ç:~O 
dos atos ne~ess,ários à, sua desapropriaçãf?·" ''' 1 Jrí;! ,) 1) , ~:; ; ;\-. !; , !, 
6. O· ~9pivOço . DA ' V,IA . EXPROP;~jf:J~~i*': QM~~P9 ' ~!~: 
TRATAR DE . IMÓVEISREGIST~~,PÇ~5~n ~lÇV~1~",:P~, 
P ~R~~~~ :tó~~t :r~gistrad()sém nome ~RI ~;~~i6~~g (p.f~tr};~:~ri(~Je:d~~; 
rativ<?, pey~~á e~it!r _o títt,tLo,resp'ecti~o, .f~Se~~C;~!l~~Jil~jrf!f!~(ç,~ IRÇ9~­
priedade para as cQrnunidades remane~~~~,~~sr#~ 9Hil9~! .~~ .fOfWél, 
do que estabelece o artigo 12 do Decreto FederaL~i.: lt-,9~?14.R9~/'~ IH , i :j 
Estando o imóvel registrado effi~':lp.rne ~d~)R~rti9:1.I:~r, ,H lartigo 
13 do De,creto Federal n~4.887/200~ ; w~v,~ . q~~,,~J~,~1,íti~ g9~~r)1~- , 
mefltal ,para a efetivaçã9 dq qir~ito ~t~ J;W~p~iE1~~~,e .. p'~W~ ~~ A~e~AeJ 
quilombos . será a desapropriação~)9,~)n)óY,~~P;)(nJ~d~qp~,~~ü~nt~ 
pagam~nto de verba indenizatória ~-P'E1~~'?a..;erp] ~j9 ,~Ç>I,ll~ _ es.tiv~r 
registrada a , terr~ ocupad~ peloqu,i!lo,'Tl~~t, !al: i RPÇ:~f?p~,Q ~n.cifpaqo 
di~positi;vo reg';Jlamentar , padece , ~~; f~fJgr,~mf1)r~PI1~ti:t~tf\9~:alo i,~ade 
p~r afron~élr diretamente a normaf,~n~i,~gin9 ~,rtigg 16~;Q,o.J\qÇJ. 
Além da . i nconsti.tuciona,iq~~,rr~'\R~~~~1f~J:l?,S. " H~7 ,:~ qR~ã9, de 
desaprppr.iar .o im,óvel mediante RijgarnenW.AEi jf.'q~'1iZé;ls:~q incorre 
em desvjo de finalidade. Em P.f'fri~if.oJ~g~r, ';ço.rpp-rom~~er~seda o 
_ , • . . , • . L - , ,I. l _ " I ,~- "" " ' •. ~ . ,. ~ . , i . ~ \ • • ' erári~ com o pagamer:"to de u,":la){lcJ~n',z.~Ç:4P l?,a~<Mw~rni~ l?~rdeu 
a titularidade da' propriedade por (orça de um comando constitucio-
nal dirigido a uma posse que conta com mais de cem _anos de 
longevidade. ' ' .. - o'" . -' ' .' '.-,. '. . ',: . ",, ' 
", o . ' .. : \ > , ' . .. . " , • • • ' ' •. " " , -, . . ' ,!- -, ' '; · I ·. , ~ . ~ - . " , . '. ' , 
~: ' ': ! . . • . ', • : 
• ' ; . , " . ; . " .', .; .• . • .• • " • . • ~ I • • ' . " • • " :~ 
]'O Precedente inter~<'lnte é o caso do quilombo C..mpinho ,I .. Independênda, no. Município <te""'A~ly,_ p.11.\ ·õ ill'i.\i 
o E!\tado do RIo de laMeIro lavrou escritura púhliciUf./lité'it.lç<1" di!'lfôitiiillO í.í devtdàífltimi! )'egistt5CráhÍl birt6rlo 
de Imóveis 10i~31 t.'fll nome da 3ssoci3Ç!!o de m8/'JBdi'-".: (li\litrr\'ll!'''~o FicaHas' 2 :9W~'1;cj6f ; R~l5tro ho-i ; M.lI//!:ül;j'l 
n(l '2.1 §IJ~ 'em 23 de 'març6dé 1999). ' . ' ", "" . : ll !,..", '.; ~ : ' .' : .J 'fI'! .. ', ' . ... •.. : . .. -; :.' .•. \ : I I , ',' .: ~'-' J t ,( '-' :1 \ : . • ! ) , . ~:: • r:, ', ;:1 
, . ' \' q , ',' " , - . l . " , . ,~ , , ;. ; , , I "' ,' !I." ~ ', • , ,, : ~ .\ " ~ )"" ' ~ .~ ', . , ; ... -\', ,/\ ",'A, "i C" " ' \ ' ';'' \ _\'~~' I. ' '':~ ~; 
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Como visto anteriormente, o artigo 68 do ADCT não dá mar-
gem a dúvidas com relação à sua auto-aplicabilidade e eficácia no 
tocante à aquisição da propriedade pelos quilombolas, que poderão 
ser representados pela respectiva associação de moradores30 na 
titulação feita pelo Estado, se o bem for público, ou na propositura de 
ação declaratória, se o bem for particular.31 
Insta acentuar, outrossim, que a desapropriação ensejará a 
que o estado outorgue títulos de concessão 'de uso como direito 
real resolúvel, fato que se afasta completamente da intenção soci-
al e pol(tica do instituto trazido pela lei Maior, que objetiva, em 
última análise, fazer justiça histórica àqueles que após a abolição 
da escravidão viram-se sem o reconhecimento da propriedade e 
conseguiram manter-se na posse até outubro de 1988, resistindo 
ao cerco jurrdico da terra que foi imposto à população negra. O 
fato é que a grande maioria dos descendentes de escravos foram 
expulsos de suas áreas de posse, sendo compelidos a formar guetos 
e bolsões de miséria em torno das cidades, o que comumente cha-
mamos dé "favelas". 
Por outro lado, o reconhecimento da propriedade sem a ne-
cessidade de desapropriação cumprirá também o comando consti-
tucional da proteção dos valores culturais, preservando-se a memó-
ria dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira (arts. 
215 e 216 da CRF~). Registre-se o fato de que existem quilombos 
que têm o compromisso de manter o patrimônio imaterial histórico 
do Jongo que é uma espécie de dança de roda trazida dos ancestrais 
africanos e ~ste fato se consubstancia em inexcedível interesse pú-
blico que prevalece sObre outros interesses particulares. 
De fato, como o estado "expropriará" e "concederá" tftulo a 
quem, a bem da verdade, já é o verdadeiro proprietário na forma 
do que disciplina o artigo 68 do ADCT? Será que os próprios 
,. AIt. 5': XVIII, dd CRFB.'BIJ - 'a cnaç"o tk il$SOCidÇ6es e, fId (Otmd d.J lei, d de cooperiJIiv.lS independem de 
autonZJf:4O, sendo vecladdS a intt!lfm1ncia i!staJal em seu funciofldmento". . 
AIt • .5'! XXI, CRFB -'as entithdes dSIIIOCÍatívas. qUilndo expn!5Si11JItYIe dutorizddas, têm legitimid.Jde pilra roptt!5ef1Iar 
seus IiIlJdos judicial ou extrajudiddlmente". 
li Sobre a pcmibilidade de uma coletividade exeIO!I' posse de Ienas, regislttHe e/~idatiw enunciado encaminhado 
pelo luiz Federallullet SebasIiao da Silva e que foi aprovado por unanimidade pela Comissao de Direito dasCoisas na 
111 Jornada de Direito CIVil. realizada no Superiot Tribunal de IUSlIça, sob a promoçao do Conselho da lustiça Federal: 
~possuidor. pilra todas as efeitos /egdis. t.unbt!m a roIetividJde desprovid.Jde per5OIIdlid.Jde junélic.J". 
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quilombolas receberão indenização? Qualquer solução nesse sen-
tido é absurda. 
O fato é que os recursos que seriam destinados a "comprar" a 
terra de quem já não é mais o titular serão melhor alocados para 
dotar os quilombos de infra-estrutura, promovendo a sua emancipa-
ção, proporcionando uma justiça, ainda que tardia, aos africanos 
que foram trazidos violentamente para o Brasil e aqui contribu(ram 
para a formação do povo brasileiro. 
7. A AÇÃO DECLARATÓRIA COMO A VIA ADEQUADA PARA 
A EFETIVIDADE DO DIREITO DE PROPRIEDADE 
A Constituição de 1988 garantiu o direito material de proprie-
dade, mas não é o seu papel definir o instrumento processual para 
fazer valer o referido direito. O sistema registral brasileiro discipli-
nado pela lei 6.015/73 não permite que o registrador realize a trans-
ferência documental de of(cio e, muito menos, sem um título que 
legitime a transferência. 
Dessa forma, nos parece mais adequada a medida processual 
da ação declaratória principal, prevista no artigo 412, I, do Código de 
Processo Civil, e que, nas sábias palavras de João Batista lopes, Nserá 
declaratória (e não constitutiva) porque sua eficácia preponderante 
não é a criação ou constituição de ato jurídico já existente, mas sim 
o reconhecimento judicial de sua existênciaH32• 
Na referida ação declaratória, de conteúdo real, serão citados 
eventuais interessados e, se for a hipótese, a pessoa em cujo nome 
esteja registrado o imóvel. O pedido deverá conter requerimento 
de extração de Carta de Sentença para que o imóvel seja registrado 
em nome da associação de moradores ou, se for o caso, dos 
litisconsortes que provarem a descendência inerentes aos 
quilombolas. 
Algumas providências preliminares devem ser observadas, 
dentre as quais: laudo antropológico reconhecido como autêntico 
pela Fundação Cultural Palmares (Ministério da Cultura), Certidão 
atualizada do Cartório de Imóveis da cidade em que se situa o 
" Lopes, Jo,\o B~tisl.l. Açllo Occlaralória. Editora. lU. 4" 00 .• p. 59. 
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quilombo, Cadastro socioeconômico dos moradores, Planta de situ-
ação do imóvel em que a comunidade está localizada, Memorial 
Descritivo, Estatuto da Associação de Moradores na forma da atual 
lei civil e devidamente registrado, Ata de Assembléia da associação 
de moradores autorizando o ingresso com a ação declaratória de 
reconhecimento de propriedade. 
Auguranáo que o singelo texto sirva para que os operadores 
do direito busquem caminhos jurídicos razoáveis para a titulação 
definitiva das comunidades remanescentes de quilombos, como im-
perativo de um resgate de justiça e como afirmação de valores cul-
turais e étnicos que sirvam de base para a formação da história des-
se país.~ 
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